
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0001253-27.2011.815.0751.
Origem : 4ª Vara Cível da Comarca de Bayeux.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz Convocado.
Embargante :  Empresa 1 – Sistema de Automação de Comércio LTDA.
Advogado : André Martins Magalhães – OAB/MG 104.186
Embargado : Empresa Antônio Wilson LTDA.
Advogado : Helen Gleice Lopes Guedes – OAB/PB Nº 13.903

 Giovanna Guedes Pereira Monteiro Farias – OAB/PB Nº 
16.759.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
EXISTÊNCIA.  AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO
EM  CUSTAS  PELA  PARTE  VENCIDA.
EXISTÊNCIA  DE  ERRO  MATERIAL.
ACOLHIMENTO  PARCIAL  DOS
ACLARATÓRIOS,  COM  EFEITOS
MODIFICATIVOS.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos  casos  de  obscuridade,  contradição  ou  omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

-  Cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento, corrigir
inexatidões materiais encontradas na sentença, ainda
que por meio de embargos declaratórios. 

-  Constatada  a  omissão  apontada  e,  ainda,  erro
material,  acolhem-se  os  embargos  declaratórios,
conferindo-lhes  efeito  modificativo  ao  acórdão
hostilizado.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  acolher
parcialmente  os  embargos  de  declaração  com  efeitos  modificativos, por
unanimidade, nos termos do voto do relator.
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Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  335/339) opostos
pela  Empresa  1  –  Sistema  de  Automação  de  Comércio  LTDA. Banco
Itaucard S/A,  desafiando  os  termos do acórdão  (fls.  323/333),  o qual  deu
parcial  provimento  à  Apelação  interposta pela embargante  em  face  de
Empresa Antônio Wilson LTDA, nos autos da “Ação de Consignação em
Pagamento”.

Fundamentado no art. 535, do Código de Processo Civil, a parte
embargante alega, em suma, a ocorrência de omissão no julgado, que concluiu
não ser possível  declarar  crédito de R$ 200.197,34 (duzentos  mil,  cento e
noventa e sete reais e trinta e quatro reais), deixando de observar que a petição
inicial em nenhum momento limita o debate processual à dívida de um período
determinando. 

Aduz a necessidade de declaração do valor total da dívida, nos
termos do art. 545 do CPC de 2015, tendo o decisum declarado apenas o valor
do crédito após o desconto da quantia consignada pela  autora,  a saber,  R$
66.463,39 (sessenta e seis mil, quatrocentos e sessenta e três reais e trinta e
nove centavos). Ressalta, ainda, erro material neste valor, sendo o correto, o
montante de R$ 66.663,39 (sessenta e seis mil,  seiscentos e sessenta e três
reais e trinta e nove centavos).

Por fim, alega omissão concernente na falta de condenação em
custas e na necessidade de arbitramento dos honorários em 10% do proveito
econômico, nos termos dos arts. 82, §2º e 85, §2º, do CPC.

A embargada,  intimada  para  ofertar  defesa,  quedou-se  inerte
(fls. 343).

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão  ou erro material.  Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Primeiramente quanto à alegação de ocorrência de omissão no
julgado,  que  concluiu  não  ser  possível  declarar  crédito  de  R$  200.197,34
(duzentos mil, cento e noventa e sete reais e trinta e quatro reais), deixando de
observar que a petição inicial em nenhum momento limita o debate processual
à dívida de um período determinando, tenho que não merece prosperar.
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Isso  porque  não  houve  qualquer  omissão  nesse  sentido,
tratando-se de mero  inconformismo  do recorrente  quanto ao teor do julgado
colegiado devida e fundamentadamente proferido.

Com  efeito, as  próprias  razões  expostas  pelo embargante
revelam que  o  acórdão  se  mostrou,  em verdade,  apenas  contrário  às  suas
argumentações  recursais,  tendo  a  Segunda  Câmara  Cível  deste  Colendo
Tribunal  decidido,  à  unanimidade,  pelo provimento  parcial  da Apelação
interposta  pelo  embargante,  atendo-se  à  dívida  apontada  na  inicial,  no
montante de R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais).

Peço vênia para transcrever excerto do acórdão embargado,  in
verbis:

“(...) O  primeiro  ponto  a  ser  considerado  na
pretensão da ré/recorrente é que atendo-se a inicial à
dívida de um determinado período, em montante de
R$ 134.000,00 (cento e trinta e quatro mil reais), não
pode, no decorrer da demanda, a promovida ampliar
a  discussão  a  todo  o  contrato  de  prestação  de
serviços celebrado entre as partes.

Assim,  impossível,  pois,  declarar  crédito  de  R$
200.197,34  (duzentos  mil,  cento  e  noventa  e  sete
reais  e  trinta  e  quatro  centavos),  em  favor  da
Empresa  1,  no  decorrer  da  presente  demanda,
porquanto abarcar  débitos  diversos  dos  abordados
na peça preambular.” (fls. 332).

Como se  vê,  o  acórdão  embargado  solucionou a  questão  de
forma  devidamente  fundamentada,  após  pormenorizada  análise  fática  e
jurídica dos dados constantes nos autos, não havendo que se cogitar em falha
que possa ser sanada por meio de embargos de declaração.

Portanto,  ao  levantar  pontos  já  analisados  no  julgado,  o
insurgente,  repita-se,  apenas  revela  seu  inconformismo com o resultado da
decisão que não lhe foi favorável, com vistas à obtenção da modificação do
decisum, o que se mostra inviável, ainda que para fins de prequestionamento,
conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça e esta colenda Corte de
Justiça. Confira-se:

“PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  PRETENSA
REDISCUSSÃO  DOS  FUNDAMENTOS
APRESENTADOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA.  DESCABIMENTO.  FUNÇÃO
INTEGRATIVA  DOS  EMBARGOS.
PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A atribuição de  efeitos  infringentes  em sede  de
embargos  de  declaração  somente  é  admitida  em
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casos  excepcionais,  os  quais  exigem,
necessariamente,  a  ocorrência  de  quaisquer  dos
vícios previstos no art. 535 do Código de Processo
Civil, hipótese não configurada nos autos.
2.  O acórdão  embargado  enfrentou  a  controvérsia
com  a  devida  fundamentação  e  em  perfeita
consonância  com  a  jurisprudência  pertinente,  nos
limites necessários ao deslinde do feito.
3. A teor da jurisprudência desta Corte, os embargos
declatórios  opostos  com  objetivo  de
prequestionamento,  para  fins  de  interposição  de
recurso extraordinário, não podem ser acolhidos se
ausente  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no
julgado  embargado  (EDcl  no  MS  n.  12.230/DF,
Ministra Maria Thereza de Assis  Moura,  Terceira
Seção, DJe 21/10/2010).
4. Embargos de declaração rejeitados.” (STJEDcl no
MS  11.766/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
28/10/2015, DJe 11/11/2015) - (grifo nosso).

E,

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.  -  Os  embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando para reexame da matéria. Não havendo
omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  julgado,
não são cabíveis os embargos de declaração, mesmo
que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento. - Constatado que a insurgência
da embargante não diz respeito a eventual vício de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001615220108150491,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j.  em
22-09-2015) - (grifo nosso). 

Passando adiante, quanto ao erro material apontado, que coloca
como errôneo o valor de R$ 66.463,39 (sessenta e seis mil,  quatrocentos e
sessenta e três reais e trinta e nove centavos), pugnando pela correção para  o
montante de R$ 66.663,39 (sessenta e seis mil,  seiscentos e sessenta e três
reais e trinta e nove centavos), observo que merece, de fato, retoque o acórdão
embargado.
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É que,  considerando o  montante  de  R$ 134.000,00  (cento  e
trinta e quatro mil reais),  subtraído o valor de R$ 67.336,61 (sessenta e sete
mil, trezentos e trinta e seis reais e sessenta e um centavos), chega-se à  R$
66.663,39 (sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e três reais e trinta e nove
centavos).

Quanto ao último ponto,  em que o embargante alega omissão
concernente  na  falta  de  condenação  em  custas  e  na  necessidade  de
arbitramento dos honorários em 10% do proveito econômico, nos termos dos
arts. 82, §2º e 85, §2º, do CPC, consigno o seguinte:

O juiz de base pontuou em sentença o pagamento das custas às
fls. 7, 29, e 224, pela parte requerente, motivo pelo qual deixou de condenar a
parte  sucumbente  no pagamento destas.  Entretanto,  tenho  assistir  razão ao
embargante quanto à  omissão do julgado acerca do pagamento das demais
custas. Assim, é de se condenar a parte vencida no pagamento das custas do
processo como um todo, englobando, inclusive a fase recursal.

Quanto aos honorários, estes já foram devidamente fixados no
decisum de primeiro grau, não havendo que se falar em honorários recursais,
porquanto tratar-se de sentença prolatada sob a égide do antigo Código de
Processo Civil.

Ante o exposto,  ACOLHO EM PARTE OS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS,  com  efeitos  infringentes,  sanando  o  erro  material
apontado,  para  declarar  como montante devido  à promovida,  o valor de R$
66.663,39 (sessenta e seis mil, seiscentos e sessenta e três reais e trinta e nove
centavos),  acrescido  de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária,
pelo IGP-M, conforme previsão contratual, determinando, ainda, o pagamento
de custas pela parte vencida.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.  Presente  ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
    Juiz Convocado Relator
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